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Apresentação

Na presente obra, iniciamos o estudo abordando a pre-
visão constitucional ao desenvolvimento urbano adequado, 
adentrando na competência atribuída a cada um dos entes 
federativos para tratar de direito urbanístico, bem como 
os princípios norteadores da política urbana previstos nas 
normas gerais de competência da União, mais especifica-
mente no Estatuto da Cidade, e os instrumentos públicos 
que possibilitam a concretização da norma. Dentre estes 
instrumentos, a Operação Urbana Consorciada, prevista nos 
arts. 32 a 34 do EC, será minuciosamente tratada tendo em 
vista repercutir na emissão do CEPAC, que é o objeto de 
estudo deste trabalho. Os Certificados de Potencial Adi-
cional de Construção, em tópicos distintos, são analisados 
no seu escopo teórico e prático. Posteriormente tecemos 
considerações a respeito da teoria dos títulos de crédito, 
uma vez que o objetivo deste estudo é definir a natureza 
jurídica do CEPAC, se um título de crédito ou valor mo-
biliário. E, para manter a coerência do trabalho, em seguida, 
no capítulo quatro, tratamos dos valores mobiliários. Já ca-
minhando para a conclusão, no último capítulo abordamos 
os possíveis pontos de interseção entre os títulos de crédito 
e os valores mobiliários, analisamos o processo CVM RJ 
nº 2003/0499 e, por fim, a possibilidade de averbação no 
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cartório de imóveis do CEPAC vinculado ao bem bene-
ficiado pelo adicional de construção.

Palavras-chave: CEPAC. Natureza jurídica. Títulos de 
Crédito. Valores Mobiliários.

A autora
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1Introdução

O direito ao desenvolvimento urbano adequado é 
previsto na Constituição Federal e cabe a cada um dos 
entes políticos uma atribuição urbanística com o fim de 
efetivar aquele preceito. 

À União compete tratar de normas gerais sobre direito 
urbanístico, cuja atribuição fora consolidada no Estatuto 
da Cidade (EC), Lei 10.257/2001. Já ao Município cabe 
a competência legislativa de instituir o plano diretor. Este 
tem a função de direcionar a execução da política de desen-
volvimento e expansão urbana, com o objetivo de ordenar 
o pleno avanço das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes. 

Já o Estatuto da Cidade trouxe no seu art. 2º uma série 
de diretrizes gerais, que podemos chamar de princípios, cuja 
observância é obrigatória pelos agentes públicos encarre-
gados de executar o desenvolvimento urbano adequado. 
Para concretizar estas diretrizes, o Estatuto da Cidade 
trouxe os instrumentos urbanísticos previsto no art. 4º, e 
dentre eles, a Operação Urbana Consorciada. Prevista nos 
arts. 32 e segts. do EC, cujo conceito encontra-se definido 
no §1º do art. 32, as OUC, sigla que nos referiremos ao 
longo do trabalho às Operações Urbanas Consorciadas, 
são projetos urbanísticos que visam revitalizar uma área do 
município ou ampliar e revitalizar infraestruturas urbanas,  
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excepcionando regras definidas na lei de uso e ocupação do 
solo, financiadas por terceiros. Este financiamento poderá 
ser alcançado por meio da emissão pelos Municípios res-
ponsáveis pela OUC, dos certificados de potencial adicional 
de construção (CEPAC’s).

Abordamos o conteúdo relativo ao CEPAC sobre dois 
aspectos: o teórico e o prático. O Estatuto da Cidade, ainda 
que de forma bem tímida, menciona os preceitos básicos do 
CEPAC. Como principal função, ele é utilizado pelo mu-
nicípio para financiar as obras realizadas na OUC, de modo 
que poderão ser emitidos e posteriormente negociados no 
mercado secundário e adquiridos por investidores. O seu 
caminho prático é tecido pela Instrução CVM nº 401/2003.

Dúvidas podem surgir quanto à natureza jurídi-
ca do CEPAC. Em alguns momentos pode apresentar 
características próximas aos títulos de crédito, outrora 
se aproximar dos valores mobiliários, ou, por que não, 
apresentar características de ambos os institutos. Diante 
deste impasse, cujo objetivo principal desta dissertação 
é tentar dirimi-lo, trataremos em capítulos distintos dos 
títulos de crédito e dos valores mobiliários, analisaremos 
o Processo CVM RJ 2003/0499 dentre outros assuntos 
que gravitam entorno do CEPAC.

O tema é relevante, visto que, o Estatuto da Cidade, 
legislação criadora do CEPAC, trouxe um novo padrão de 
política urbana, fundado nas seguintes orientações: a insti-
tuição da gestão democrática da cidade, com a finalidade 
de ampliar o espaço de cidadania e aumentar a eficácia da 
política urbana; a valorização nas relações intergoverna-
mentais e o fortalecimento da regulação pública do solo 
urbano, com a introdução de novos instrumentos sintoni-
zados com os princípios da função social da propriedade 
(MEDAUAR; ALMEIDA, 2004). 

O estudo se caracterizou como uma pesquisa teórica, 
quanto ao enfoque, bibliográfica e documental, quanto à 
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forma de coleta de dados, e investigativa, quanto à natu-
reza do produto final. 

Cruz, Hoffmann e Ribeiro (2006, p. 40) afirmam que 
método significa “o conjunto de etapas e processos a serem 
ultrapassados ordenadamente na investigação dos fatos ou 
na procura da verdade”. O trabalho foi elaborado em seis 
etapas: leitura e estudo das obras e legislações; determi-
nação dos pontos mais importantes; elaboração do texto, 
formatação e correção linguística.
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2Direito constitucional ao 
desenvolvimento urbano adequado 

2.1. Competência constitucional para  
tratar de direito urbanístico 
O art. 21, XX, da CF/88 estabelece a competência 

da União para instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano, inclusive habitação, saneamento básico e trans-
portes urbanos. A competência destinada àquele ente no 
art. 21, em relação aos itens nele enumerados, é exclusiva, 
atribuindo-lhe um campo de atuação político-adminis-
trativa. Não se trata de uma atividade legislativa, e sim de 
cuidar administrativamente das funções governamentais 
ali especificadas. No âmbito urbanístico, à União compete 
com exclusividade tratar do “desenvolvimento adequado 
do sistema de cidades (planejamento interurbano) em nível 
nacional ou macrorregional.” (SILVA, 2010, p. 58).

Aos Estados membros da Federação e Distrito Federal, 
em concorrência com a União, compete legislar sobre direito 
urbanístico. Esta atribuição, conferida pelo art. 24 da CF/881, 
estabelece à União a competência de legislar sobre normas  

1 CF/88 - Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:

  I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urba-
nístico;
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gerais e aos Estados-membros e Distrito Federal, sobre nor-
mas específicas, conhecida esta doutrinariamente como 
competência suplementar. Porém, os §§1º a 4º do referido 
artigo, preveem a possibilidade dos Estados legislarem sobre 
normas gerais em caso de inércia da União. Nestes casos, 
segundo Alexandre de Moraes (2014, p. 326), a competência 
legislativa suplementar poderá ser dividida em duas espécies: 

Competência complementar e competência 
supletiva. A primeira dependerá de prévia exis-
tência de lei federal a ser especificada pelos Es-
tados-membros e Distrito Federal. Por sua vez, 
a segunda aparecerá em virtude da inércia da 
União em editar a lei federal, quando então os 
Estados e o Distrito Federal, temporariamente, 
adquirirão competência plena tanto para edição 
das normas de caráter geral, quanto para as nor-
mas específicas (CF, art. 24, §§ 3º e 4º).

Caso a União venha a legislar sobre normas gerais já 
tratadas pelos Estados no uso da competência supletiva, a 
lei estadual geral sobre o assunto será suspensa no que for 
contrária à lei federal superveniente.

Para José Afonso da Silva (2010, p. 58), esta compe-
tência legislativa suplementar atribuída aos Estados e ao 
Distrito Federal os possibilitam:

Estabelecer normas de coordenação dos planos 
urbanísticos no nível de suas regiões adminis-

 § 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

 § 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não 
exclui a competência suplementar dos Estados.

 § 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 
a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 § 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende 
a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
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trativas, além de sua expressa competência para, 
mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e micror-
regiões, constituídas por agrupamentos de Mu-
nicípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas 
de interesse comum.

Prosseguindo no Título III – Da Organização do Es-
tado, da nossa atual Constituição Federal, aos Municípios 
restou a competência não legislativa, ou seja, administrativa, 
enumerada no art. 30, VIII, da CF/88, atribuindo-lhes o 
papel de promover o adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento 
e da ocupação do solo urbano2. 

Como competência legislativa municipal relacionada à 
política de desenvolvimento urbano, de suma importância 
para o nosso estudo, o art. 182 da CF/88 previu o plano 
diretor. O Município, seguindo normas gerais fixadas em 
lei, e com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes, tem o dever de executar a política de desen-
volvimento e expansão urbana através de um instrumento 
denominado plano diretor. 

Obrigatório para cidades com mais de vinte mil ha-
bitantes, o plano diretor, é uma lei municipal, devidamente 
aprovada pelo legislativo municipal, 

é o instrumento básico da política de desenvol-
vimento e de expansão urbana, sendo que, por 
expressa previsão constitucional, a propriedade 

2 CF/88 - Art. 30: Compete aos Municípios:
 [...] 
 VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano
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urbana cumpre sua função social quando atende 
às exigências fundamentais de ordenação da 
cidades expressas no plano diretor. (MORAES, 
2014, p. 331).

O constituinte delegou uma enorme responsabilida-
de aos Municípios ao delega-los a função de dispor sobre 
política urbana, não mais se permitindo que a inércia do 
administrador municipal prejudique o desenvolvimento 
econômico e social das cidades e o bem-estar dos seus 
habitantes. Carvalho Filho (2009, p. 18) resume brilhan-
temente o que foi por nós explicitado:

Todavia, não se pode deixar de dar o devido 
destaque à competência dos Municípios sobre 
a matéria de desenvolvimento urbano. Apesar 
de estarem na lei federal as diretrizes gerais, é 
ao governo municipal que vai incumbir a im-
plantação e a execução dos planos urbanísticos, 
a iniciar pelo plano diretor, aprovado por lei, 
que é realmente o instrumento fundamental da 
ordem urbanística municipal.

O Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257, de 10 de 
julho de 2001, que “regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da polí-
tica urbana e dá outras providências”, diante destes breves 
comentários sobre competência legislativa e administra-
tiva dos entes políticos, fica claro que ele se enquadra na 
competência legislativa da União para estabelecer normas 
gerais sobre direito urbanístico, conferida no art. 24, I da 
CF/88. Daniela Campos Libório Di Sarno (2003, p. 69) 
compartilha desta conclusão:

A Lei 10.257/2001 foi elaborada tendo por 
base o art. 24, I, e o art. 182 e seu §4º da Cons-
tituição Federal.
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Estas referências apontam a competência da 
União para legislar para todo o Estado Brasileiro 
sobre normas de direito urbanístico com caracte-
rísticas de generalidade. Os Estados-membros, os 
Municípios e o Distrito Federal podem nela ba-
sear-se para realizar suas próprias competências, 
mesmo considerando suas diversas realidades.

2.1.1. Princípios norteadores  
da política urbana

A legislação que trata de normas gerais sobre direito 
urbanísticos, terá em seu bojo normas principiológicas que 
norteiam a política de desenvolvimento urbano, trazendo 
conceitos básicos de atuação e delineando o desenvol-
vimento intra-urbano. Adentrar neste tema seria invadir 
competência da União.

Tanto falamos em desenvolvimento urbano, normas 
gerais que buscam promove-lo, que convém trazer o seu 
conceito. 

O desenvolvimento urbano consiste na ordenada 
criação, expansão, renovação e melhoria dos 
núcleos urbanos. Não é objeto das normas gerais 
promover em concreto esses desenvolvimento, 
mas apenas apontar o rumo geral a ser seguido, 
visando a orientar a adequada distribuição es-
pacial da população e das atividades econômicas 
com vistas à estruturação do sistema nacional de 
cidades e à melhoria da qualidade de vida da 
população. (SILVA, 2010, p. 66).

Este desenvolvimento será buscado tomando por 
base um conjunto legislativo que envolve a União, com 
a sua competência de expedir normas gerais norteadoras 
de direito urbanístico, que como principal objeto tem o 
Estatuto da Cidade, em conjunto com a atribuição legisla-
tiva constitucional atribuída aos Municípios para efetivar o 
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desenvolvimento urbano, exercida através do plano diretor 
e outras normas locais. 

Para atender ao desenvolvimento urbano de forma 
adequada e satisfatória, o Estatuto da Cidade trouxe no 
seu art. 2º 

uma série de postulados com o objetivo de norte-
ar os legisladores e administradores, não somente 
lhes indicando os fins a que se deve destinar a po-
lítica urbana, como também evitando a prática de 
atos que possam contravir os referidos preceitos. 
(CARVALHO FILHO, 2009, p. 20). 

Estas diretrizes gerais são de observância obrigatória 
pelos agentes públicos incumbidos nas funções estatais 
cuja atuação esteja vinculada ao objeto da referida lei. 
Principalmente os Municípios que tem competência es-
pecial atribuída pela Constituição Federal, na execução da 
política urbana, devem nortear suas ações pelas diretrizes 
gerais previstas no EC, devendo inclui-las obrigatoriamente 
em seus planos diretores e em suas leis de uso e ocupação 
do solo, bem como nas de parcelamento do solo urbano. 

Ousamos dizer que as diretrizes gerais são um verda-
deiro leque de princípios urbanísticos para os governos mu-
nicipais seguirem nas ações de implementação da política 
urbana, com o fim de legitimar suas estratégias. Carvalho 
Filho (2009, p. 21), define as diretrizes gerais da política 
urbana como um “conjunto de situações urbanísticas de 
fato e de direito a serem alvejadas pelo Poder Público 
no intuito de constituir, melhorar, restaurar e preservar a 
ordem urbanística, de modo a assegurar o bem-estar das 
comunidades em geral.”

São várias as diretrizes enumeradas no art. 2º do Esta-
tuto da Cidade. Pela semelhança entre algumas delas e para 
facilitar a compreensão dos seus objetivos, vamos dividi-las 
em cinco categorias, conforme Carvalho Filho (2009).
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A primeira categoria está relacionada às diretrizes 
governamentais, ou seja, àquelas que voltadas à atuação ou 
iniciativa direta do Poder Público. Dentre elas podemos 
destacar as diretrizes que envolvem uma atuação legisla-
tiva e outras administrativas. As primeiras consistem na 
competência atribuída aos municípios de elaborar normas 
voltadas ao desenvolvimento urbano; as segundas irão 
colocar em pratica a execução das medidas legislativas 
constantes na norma. As que se enquadram nesta categoria 
estão nos incisos:

IV - planejamento do desenvolvimento das ci-
dades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do terri-
tório sob sua área de influência, de modo a evitar 
e corrigir as distorções do crescimento urbano 
e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;
V - oferta de equipamentos urbanos e comunitá-
rios, transporte e serviços públicos adequados  
aos interesses e necessidades da população e às 
características locais;
[...]
VII - integração e complementaridade entre 
as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município 
e do território sob sua área de influência;
VIII - adoção de padrões de produção e con-
sumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade 
ambiental, social e econômica do Município e 
do território sob sua área de influência;
[...]
XII - proteção, preservação e recuperação do 
meio ambiente natural e construído, do patri-
mônio cultural, histórico, artístico, paisagístico 
e arqueológico;
[...]
XVI - isonomia de condições para os agentes 
públicos e privados na promoção de  em-
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preendimentos e atividades relativos ao processo 
de urbanização, atendido o interesse social.
XVII - estímulo à utilização, nos parcela-
mentos do solo e nas edificações urbanas, de 
sistemas operacionais, padrões construtivos e 
aportes tecnológicos que objetivem a redu-
ção de impactos ambientais e a economia de 
recursos naturais
XVIII - tratamento prioritário às obras e edifi-
cações de infraestrutura de energia, telecomu-
nicações, abastecimento de água e saneamento. 

As diretrizes sociais são aquelas em que se considera 
o benefício social advindo da implementação da política 
urbana, “tanto as que beneficiam diretamente a coletividade, 
como é o caso dos serviços públicos, quanto aos que per-
mitem a participação democrática das populações no que 
toca a seus interesses dentro do processo de urbanização”. 
(CARVALHO FILHO, 2009, p. 35). Estas diretrizes tem 
a coletividade como destinatária dos benefícios sociais da 
política urbana, seja de forma coletiva ou individual, com 
a possibilidade da participação popular no processo de 
urbanização. Elas estão representadas nos incisos I, II, III, 
IX, XIII, do art. 2º do EC, vejamos:

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, 
entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-
-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes 
e futuras gerações;
II - gestão democrática por meio da participação 
da população e de associações  representativas 
dos vários segmentos da comunidade na formu-
lação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano;
III - cooperação entre os governos, a iniciativa 
privada e os demais setores da sociedade no 



23

processo de urbanização, em atendimento ao 
interesse social;
[...]
IX - justa distribuição dos benefícios e ônus 
decorrentes do processo de urbanização 
[...]
XIII - audiência do Poder Público municipal 
e da população interessada nos processos de  
implantação de empreendimentos ou atividades 
com efeitos potencialmente negativos sobre o 
meio ambiente natural ou construído, o conforto 
ou a segurança da população; [...] 

A terceira categoria está relacionada “aos recursos e 
investimentos alocados ou obtidos para o fim de desen-
volvimento do processo de urbanização” (CARVALHO 
FILHO, 2009, p. 24) e podemos encaixa-la como diretrizes 
econômico-financeiras, com previsão em dois incisos do 
art. 2º do EC:

X - adequação dos instrumentos de política 
econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento ur-
bano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos 
bens pelos diferentes segmentos sociais;
XI - recuperação dos investimentos do Poder 
Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; [...~]

Nos incisos VI e XIV do referido artigo estão inseridas 
as diretrizes relativas ao solo urbano. Não poderia deixar de 
fazer parte da política urbana a utilização de instrumentos 
que possibilitem a regular ocupação e uso do solo urbano 
afim de melhorar o bem-estar da coletividade, vejamos:

VI - ordenação e controle do uso do solo, de 
forma a evitar:
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a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;
b) a proximidade de usos incompatíveis ou 
inconvenientes;
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o 
uso excessivos ou inadequados em relação à 
infra-estrutura urbana;
d) a instalação de empreendimentos ou ativida-
des que possam funcionar como pólos geradores 
de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura 
correspondente;
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que 
resulte na sua subutilização ou não utilização;
f) a deterioração das áreas urbanizadas;
g) a poluição e a degradação ambiental;
h) a exposição da população a riscos de desastres.
[...]
XIV - regularização fundiária e urbanização de 
áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais 
de urbanização, uso e ocupação do solo e edifi-
cação, consideradas a situação socioeconômica 
da população e as normas ambientais; [...]

A última das diretrizes é a jurídica, disposta no artigo 2º, 
inciso XV, do estatuto da Cidade: “simplificação da legislação 
de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, 
com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da 
oferta dos lotes e unidades habitacionais”. Ela está relacionada 
com a preocupação de simplificar a legislação relativa ao uso e 
ocupação do solo urbano, cujas normas gerais estão previstas 
na Lei 6.766/79, com o fim de reduzir custos e aumentar a 
oferta de lotes e unidades habitacionais.

Depois de observadas as diretrizes gerais previstas no 
art. 2º do EC, que devem ser seguidas pelo legislador como 
princípios norteadores do desenvolvimento da política 
urbana, passaremos no tópico seguinte a analisar os instru-
mentos públicos que possibilitam a efetivação, implantação 
deste desenvolvimento.
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2.2. Os instrumentos públicos de 
desenvolvimento urbano criados  
pelo Estatuto da Cidade 

Enquanto as diretrizes gerais representam os ca-
minhos fundamentais que o Poder Público deve 
trilhar para promover, da melhor forma possível, 
o processo de urbanização, os instrumentos ur-
banísticos correspondem aos mecanismos efe-
tivos a serem empregados para a concretização 
paulatina das diretrizes gerais. (CARVALHO 
FILHO, 2009, p. 60).

Saindo da teoria, tratada no EC como diretrizes, e 
adentrando na parte prática, ou seja, nos instrumentos pú-
blicos de política urbana, estes são definidos por Carvalho 
dos Santos (2009, p. 60), 

como sendo todos os meios, gerais ou espe-
cíficos, de que servem o Poder Público e as 
comunidades interessadas para dar concreti-
zação às diretrizes gerais de política urbana, 
visando propiciar processo de urbanização 
mais eficiente e melhor qualidade de vida aos 
integrantes da coletividade.

O conceito acima aborda dois grupos de instrumentos 
urbanísticos, os gerais, que estão previstos no próprio art. 4º 
do Estatuto da Cidade e que são direcionados a quaisquer 
cidades, e os específicos, que são os instrumentos implan-
tados pelo governo local, nos limites de sua competência 
constitucional, e aplicados considerando as particularidades 
de cada cidade.

Os instrumentos de política urbana previstos na Lei 
10.257/01 são um rol meramente exemplificativo, uma vez 
que o caput do art. 4º prevê a possibilidade de utilização de 
outros instrumentos públicos. Isso significa 
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um reconhecimento da validade de instrumentos 
existentes e utilizados antes da edição do Esta-
tuto da Cidade e também que, mesmo agora, 
novos instrumentos (não previstos nessa relação) 
poderão vir a ser criados, inclusive por Estados 
e Municípios. (DALLARI, 2003 p. 72).

O objetivo deste trabalho não é aprofundar o conhe-
cimento em cada um dos instrumentos de política urbana. 
Existem os que nos interessam mais, que terão uma atenção 
maior e aqueles que apenas teceremos algumas conside-
rações. Portanto, em razão da extensão do rol do art. 4º, 
e levando-se em consideração que nosso objetivo não é 
tratar de um a um dos instrumentos, iremos analisa-los em 
conjunto, agrupando-os em categorias, identificadas pelos 
diversos incisos nos quais o artigo se desdobra.

Podemos agrupar os incisos I, II e III do art. 4º3 do 
Estatuto da Cidade como grupo de planejamento. Não 
podemos deixar de destacar o planejamento municipal (art. 
4º, III), não que os planos urbanísticos dos entes políticos 
(art. 4º I) ou o planejamento das regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões (art. 4º II) não tenha 

3 E.C - Art. 4º Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros 
instrumentos:

 I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território 
e de desenvolvimento econômico e social;

 II - planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões;

 III - planejamento municipal, em especial:
 a) plano diretor;
 b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
 c) zoneamento ambiental;
 d) plano plurianual;
 e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
 f) gestão orçamentária participativa;
 g) planos, programas e projetos setoriais;
 h) planos de desenvolvimento econômico e social;
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importância, mas o planejamento municipal, devido à sua 
relevância, o legislador exibiu uma série de instrumentos 
específicos, que nas palavras de Dallari (2003, p. 77) são 
sintetizados com esses dizeres: 

Os primeiros (plano diretor, disciplina do parcela-
mento, uso e ocupação do solo e zoneamento  
ambiental) são fundamentalmente planos físicos, 
destinados a disciplinar os espações urbanos. 
Já o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 
e o orçamento anual são instrumentos basica-
mente econômicos, destinados a disciplinar o 
uso dos recursos financeiros municipais. A gestão 
orçamentária participativa refere-se ao processo 
de elaboração e execução dos  orçamentos 
acima referidos e corresponde aos princípios e 
preceitos constitucionais (princípio participativo, 
art. 1º, parágrafo único, e planejamento parti-
cipativo, art. 29, XII, ambos da CF). Os planos, 
projetos e projetos setoriais referem-se a áreas 
específicas de atuação, podendo ter maior ou 
menor amplitude (por exemplo: saneamento 
básico ou coleta e disposição do lixo, educa-
ção ou ensino básico, saúde ou atendimento de 
emergência etc.). Por último são mencionados os 
planos de desenvolvimento econômico e social, 
que vão além da simples disciplina dos recursos 
financeiros públicos municipais, para abranger, 
também, as ações de particulares e de outros 
níveis de governo. (grifo no original)

Dentre eles merece destaque o plano diretor, que 
foi previsto na Constituição Federal de 1988 como ins-
trumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana municipal. Ele é “o instrumento pelo 
qual a Administração Pública Municipal poderá determi-
nar quando, como e onde edificar de maneira a melhor 
satisfazer o interesse público, por razões estéticas, fun-
cionais, econômicas, sociais, ambientais etc.” (DALLARI, 
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Na presente obra, iniciamos o estudo 
abordando a previsão constitucional ao 

desenvolvimento urbano adequado, adentrando 
na competência atribuída a cada um dos entes 
federativos para tratar de direito urbanístico, 

bem como os princípios norteadores da 
política urbana previstos nas normas gerais de 

competência da União, mais especificamente no 
Estatuto da Cidade, e os instrumentos públicos 

que possibilitam a concretização da norma.

O estudo se caracterizou 
como uma pesquisa 

teórica, quanto ao enfoque, 
bibliográfica e documental, 

quanto à forma de coleta 
de dados, e investigativa, 

quanto à natureza do 
produto final. 

Cruz, Hoffmann e Ribeiro 
(2006, p. 40) afirmam que 

método significa “o conjunto 
de etapas e processos 

a serem ultrapassados 
ordenadamente na 

investigação dos fatos ou 
na procura da verdade”. O 
trabalho foi elaborado em 
seis etapas: leitura e estudo 

das obras e legislações; 
determinação dos pontos 

mais importantes; elaboração 
do texto, formatação e 

correção linguística.
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